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“A ideia de uma espécie de entidade imaterial e impessoal, pairando so-
bre os indivíduos e presidindo os seus destinos, é dificilmente inteligível 
para os povos da América Latina” (Holanda, 1995, p. 183). 
 
RESUMO: Este trabalho tem por objetivo apresentar uma reflexão sobre os 
aspectos fundamentais da formação da sociedade brasileira a partir de uma 
análise do processo de modernização das estruturas do Estado e da ordem po-
lítica. A ideia central é de que a ordem socioeconômica e sociopolítica, que se 
implantou na sociedade brasileira, não foi capaz de absorver os princípios de 
uma racionalidade baseada na calculabilidade da adequação de meios e fins. 
Isto significa que essa ordem política e econômica não possuem os mesmos 
elementos que marcam esse processo, sobretudo, no contexto europeu. As-
sim, conceituamos esta ordem, por suas características elementares e sua sin-
gularidade, de racionalidade parcial. Estes elementos estão evidentes nas reni-
tentes estruturas patrimoniais, que dão sustentação a processo de reprodução 
social assentados em relações sociais regidas pelo clientelismo, autoritarismo, 
pessoalidade, parentesco e etc. E os impactos deste modelo vem marcando 
profundamente as instituições políticas e sociais e o processo de desenvolvi-
mento. 
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The Politics and the Formation of the State in Brazil: An Analysis in the Con-
ceptual Context of Partial Rationalization and Surface Modernization 
ABSTRACT: This paper aims to present a reflection on the fundamental as-
pects of the formation of Brazilian society based on an analysis of the process 
of modernization of state structures and political order. The central idea is that 
the socioeconomic and socio-political order that was implanted in Brazilian 
society was not able to absorb the principles of a rationality based on the cal-
culability of the adequacy of means and ends. This means that this political 
and economic order does not have the same elements that mark this process, 
especially in the European context. Thus, we conceptualize this order, by its 
elementary characteristics and its singularity, of partial rationality. These ele-
ments are evident in the reluctant patrimonial structures that support the 
process of social reproduction based on social relations governed by 
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clientelism, authoritarianism, personalities, kinship and so on. And the im-
pacts of this model have profoundly marked the political and social institu-
tions and the development process. 
Keywords: Modernization; Rationalization; Development; Patrimonialism; 
state 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A reflexão sobre a sociedade brasileira, seja qual for o ângulo que tomarmos, é 
sempre um desafio. Transformada em objeto de estudo, mostra uma realidade quase imper-
meável ao enfeixe categorial das ciências sociais. Sob o aspecto econômico, político e social, 
observamos que há dificuldades para que a estrutura social absorva plenamente o princípio 
da racionalidade de fins e meios que é visto geralmente como o elemento caracterizador da 
sociedade moderna e como suporte fundamental para impulsionar a formação da ordem mo-
derna. Nesse contexto, a ordem social brasileira encontra- se numa condição diferente – a 
industrialização tardia significou a imposição de um ordenamento produtivo sobre uma estru-
tura social cercada de elementos sociais tradicionais, que, em algumas situações, funcionali-
zam os elementos organizacionais do capitalismo industrial e, em outras, impõem barreiras ao 
seu pleno desenvolvimento. Assim sendo, a modernização1 carece de abrangência e profun-
didade. Espaços parcialmente racionalizados, sobretudo do ponto de vista econômico, apare-
cem como bolhas em um amplo mar de fenômenos não-racionais. 
Partindo dessa caracterização o objetivo deste trabalho é demonstrar que moder-
nização brasileira passou por um processo de racionalização que não atinge de igual maneira 
todas as dimensões da sociedade. Por essa razão, historicamente, podemos acompanhar um 
processo de manipulação da elite econômica e política para assegurar, a partir do Estado, o 
processo de formação da ordem socioeconômico de acumulação e de controle da ordem so-
cial, tendo por base um superdimensionamento da burocracia estatal. Assim em primeiro 
plano apresenta-se uma análise da matriz teórica da ideia de racionalização e contextualiza-se 
a noção racionalidade parcial; em seguida apresenta-se um quadro geral da formação da or-
dem social brasileira e o papel do patrimonialismo; por fim analisa-se o enquadramento da 
racionalização parcial no processo de formação da ordem econômica das estruturas sócio-
políticas responsáveis pelo desenvolvimento e modernização do país. 
                                         
1 Modernidade, modernização e modernismo dizem respeito a um processo de transformação que envolveu profunda-
mente a sociedade nos últimos três séculos. Entretanto, segundo Berman, é difícil precisar uma definição para cada um 
desses termos. A modernidade é um tempo histórico, no sentido de uma fase, que corresponde a transformações no 
pensamento (Berman, 1986: 130); modernismo significaria a introdução de novos conceitos que inspiram uma nova 
maneira de tentar ver o mundo (ibdem: 16); modernização seria o processo de intensificação das transformações, prin-
cipalmente impulsionadas a partir de meios racionais (Ibdem: 16). 
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2 A ORDEM SOCIAL BRASILEIRA E A RACIONALIDADE PARCIAL 
 
A discussão teórica em torno do conceito de modernização visa situar um tipo es-
pecífico de estrutura social que possui por princípio organizador2 a racionalização crescente, 
isto é, o domínio da racionalidade de fins e meios (ver Weber, 1996). A absorção desse princí-
pio pelas diversas esferas da vida social significou a suplantação das formas míticas de inter-
pretação do mundo e o desenvolvimento de uma cultura específica com base na ciência e 
técnica moderna, na arte autônoma e em uma ética referida a princípios. Em decorrência 
desse aspecto, abria-se espaço para a formação de uma estrutura de personalidade que pas-
sava a ser orientada por uma conduta de vida metódico-racional. Esses elementos foram res-
ponsáveis pelo fenômeno da modernização, que a sociedade ocidental sofreu, principalmen-
te, por um lado, com o desdobramento da economia capitalista, através do aprofundamento 
do processo de industrialização, e, por outro, com o reenquadramento das instituições políti-
cas, com o surgimento do moderno Estado racional (Schluchter, 1981; Habermas, 1987). Na 
discussão desse tema, Weber apresenta o Estado racional (assim ele se refere ao Estado mo-
derno) como sendo a única estrutura capaz de dar suporte ao desenvolvimento da ordem e-
conômica do capitalismo moderno, porque se baseia numa estrutura administrativa que se 
fundamenta na burocracia profissional e no direito racional (Weber, 1996: 1048). “Entre os 
fatores de importância incontestáveis, encontram-se as estruturas racionais do direito e da 
administração. Isto porque o moderno capitalismo racional baseia-se não só nos meios técni-
cos de produção, como num determinado sistema legal e numa administração orientada por 
regras formais” (Weber, 1999: 10). 
O Estado moderno é, para Weber, a estruturação de um espaço público ampliado, 
“com a separação dos possuidores individuais ou grupais de seus instrumentos privados de 
força; da neutralização ou erradicação da administração particular da justiça; e do cerceamen-
to da gerência autônoma e arbitrária da emergência da ‘coisa pública’, isto é, da desprivatiza-
ção dos assuntos de interesse geral, junto com a ampliação do seu âmbito de abrangência. 
Trata-se da história da expropriação dos meios de violência, administração e codificação ou 
normatização legal de seus detentores privados (...). A formação do Estado moderno é tratada 
como processo de concentração de meios gerenciais, militares e legais ‘acima’ dos agrupa-
mentos sociais diversos, o que acontece entrelaçado com o processo de expropriação históri-
ca” (Dreifuss, 1993: 24). A configuração dessa estrutura de poder permitiu que a criação de 
ordem social pacificada e um controle social sob a direção das instituições do Estado moder-
no (Giddens, 2001). 
No entanto, um dos fatores mais importantes nessa discussão é que Weber aponta 
o processo de racionalização como sendo um fenômeno com tendências universais3. Isso sig-
                                         
2 De acordo com Habermas, um princípio organizador "consiste de certas regulações abstratas que nas formações sociais, 
e através delas, determinam algumas funções equivalentes em um modo de produção” (Habermas apud Schluchter, 
1981: 26). 
3 “Qual a combinação de fatores a que se pode atribuir o fato de na Civilização Ocidental, e somente na Civilização Oci-
dental, haverem aparecido fenômenos culturais dotados (como queremos crer) de um desenvolvimento universal em 
seu valor e significado?” (Weber, 1999: 01). 
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nifica dizer que se confrontariam estruturas organizacionais guiadas pela racionalização de 
fins e meios, portanto desenvolvidas, com estruturas atrasadas, fundamentadas por valores 
culturais tradicionais. A evolução desse processo tem demonstrado, que esse confronto resul-
tou na implantação incompleta da modernização e, portanto, a racionalização, enquanto ten-
dência universalizante, manifesta-se de forma parcial. A racionalização parcial é, segundo Ha-
bermas, resultado de uma absorção desequilibrada dos elementos racionalizadores pelas di-
versas esferas da vida social. Do ponto de vista da organização da sociedade moderna, isso 
quer dizer que a expansão da ordem social moderna, vai culminar num conflito de dinâmicas 
sociais pela hegemonia da ordem em processo de implantação (Habermas, 1987: 247). 
Apoiados nessa perspectiva teórica observamos, que o percurso da modernização, 
pelo qual passou a ordem social brasileira, processou-se de maneira desequilibrada. As esfe-
ras da sociedade, ou como coloca Habermas, os subsistemas sociais, absorvem os princípios 
da racionalidade de fins e meios apenas parcialmente, o que faz surgir uma série de conflitos 
entre eles. No subsistema político, a estrutura do Estado, parcialmente racionalizada, cumpre 
o papel de reforçar os esquemas de reprodução de uma configuração social sob princípios do 
patrimonialismo e mantendo uma relação autoritária com a sociedade civil. É o que José de 
Souza Martins (1994) assinala ser a funcionalização de elementos da organização moderna 
pela velha estrutura de dominação política patrimonial. Em outras palavras, significa dizer que 
os princípios organizadores desse ordenamento não abrangem de forma profunda a estrutura 
social, na medida em que a racionalização tem apenas efeitos parciais, processa-se uma mo-
dernização da superfície. A modernização funciona como um tênue invólucro de estruturas 
não racionalizadas. 
Em torno da modernização brasileira, identifica-se, por um lado, uma análise que 
enfatiza a questão da rigidez das estruturas políticas, a permanência de relações patrimonia-
listas sustentadas por uma cultura autoritária. A facilidade com que surgem novos esquemas 
de reprodução dessas estruturas, que são a marca da relação Estado e sociedade, demonstra 
a existência de obstáculos para o enraizamento do princípio da racionalização de fins e meios 
no seio das instituições políticas, caracterizando, assim, a modernização da superfície. Com 
relação à questão política, existe uma tradição analítica, da qual fazem parte Faoro (1995), 
Holanda (1995), Santos (1993), Freire (1997), Ribeiro (1995), entre outros, que focaliza a ma-
neira como foi constituída a sociedade no Brasil, para demonstrar a dificuldade do enraiza-
mento do ordenamento sócio-político moderno. Para esses autores, as instituições brasileiras 
não se originaram respondendo às necessidades internas de mediação da própria sociedade. 
Essa formação social já recebeu um modelo pronto de organização que, com os instrumentos 
de poder disponíveis, assegurou a reprodução desse perfil social. 
Na discussão sobre o patrimonialismo brasileiro encontra-se, todavia, a dificuldade 
em encaixar a ideia da honra estamental. Essa é uma crítica que J. M. Carvalho (1979) desfe-
cha contra a tese principal de Faoro (1995). Carvalho, analisando a organização social do im-
pério, chega à conclusão de que não estamos diante de uma sociedade de tipo patrimonial ou 
estamental puro. Considerando a teoria social de Weber, Carvalho identifica muitos elemen-
tos não modernos que caracterizam as relações políticas no Brasil, mas destaca a necessidade 
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de haver outros pontos importantes para fechar questão em torno da existência do patrimo-
nialismo. Partindo dessas análises, não se pode deixar de pensar que existem dificuldades 
extraordinárias para transladar uma ordem social e encaixá-la, incólume, em uma outra for-
mação social. Desse modo, é importante entender os objetivos que estão por trás da domina-
ção social. A estrutura social, administrativa e política que aparece no Brasil está assentada 
sobre um conjunto de normas, hábitos e procedimentos visando um estilo de mediação social 
em que a organização política esteja voltada para assegurar o status quo estabelecido. E, as-
sim, a esfera da política, como característica peculiar da cultura política brasileira, se autono-
miza e tende a isolar-se do restante da sociedade. Surge com isso uma estrutura estatal su-
perdimensionada, legando aos governos instrumentos de efetivo controle dos processos e da 
dinâmica da estrutura social. 
Os parâmetros institucionais sobre os quais a organização da sociedade brasileira 
está estruturada constituem-se de elementos que permitem a autonomia da esfera política, 
tornando-a impermeável, parcialmente, ao princípio organizacional da sociedade moderna, 
isto é, o princípio da racionalidade de fins e meios é impedido de tornar-se dominante. Isso 
quer dizer que, sob o domínio dessa ordem, os processos de modernização são controlados a 
partir de uma instância autônoma, nesse caso a instância estatal. Assim, a noção de elite4, e 
não a de classe, é mais adequado para definir os atores, porque a elite prescinde do viés eco-
nômico para derivar o seu poder. A elite política é um grupo detentor do poder que maneja os 
instrumentos do Estado. A sua sobrevivência depende da capacidade de exercer o poder de 
forma isolada, como se fora o alter ego da sociedade. Isso permite o insulamento da elite po-
lítica e burocrática (Gouvêa, 1994; Nunes, 1997). 
Neste quadro, a modernização ganha um aspecto paradoxal, podemos perceber de 
forma singular que a implantação do ordenamento moderno somente tem sucesso na medida 
em que o Estado tem o parcial controle da sociedade civil5. O restrito círculo da sociedade 
política (fração da elite que atua na esfera do Estado)6 tem sido forte o suficiente para impor à 
sociedade civil um estilo de ordem social que buscou no capitalismo industrial a inserção do 
país na onda de modernização. Aqui chama atenção a resistência à absorção da ideia de que 
uma entidade imaterial e impessoal (o Estado racional) possa regular a evolução da estrutura 
social no Brasil (Holanda 1995). Mas podemos afirmar, simplesmente, que a sociedade brasi-
leira não é moderna? Evidentemente que a questão não é tão fácil assim. Porém não pode-
mos deixar de ver uma modernização de caráter parcial, superficial e fragmentado. O acelera-
do processo de desenvolvimento evidenciou que os instrumentos de política econômica fo-
ram eficazes para transformar a economia em um (relativamente) curto espaço de tempo, 
                                         
4 “A elite do poder é composta de homens cuja posição lhes permite transcender o ambiente comum dos homens co-
muns, e tomar decisões de grandes consequências”. “A elite do poder não é de governantes solitários. Conselheiros e 
consultores, porta-vozes e promotores de opinião são, frequentemente, os capitães de seus pensamentos e decisões 
superiores” (Mills, 1984: 12). 
5 “Pode-se dizer que a sociedade civil é o lugar onde surgem e se desenvolvem os conflitos econômicos, sociais, ideológi-
cos, religiosos, que as instituições estatais têm o dever de resolver ou através da mediação ou da repressão” (Bobbio, 
1987: 35). 
6 Essa noção é parte integrante da teoria política concebida por Antônio Gramsci (1971). 
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quando comparado ao tempo necessário à formação do capitalismo moderno na Europa. 
Nesse caso, a questão é identificar o porquê de a modernização não haver transformado pro-
fundamente e de forma ampla as estruturas sociais, garantindo a pacificação, o controle e a 
mediação de conflitos sociais. Assim como promovendo uma diminuição das profundas e re-
nitentes desigualdades sociais  
 
3 O ESTADO E A POLÍTICA NO CONTEXTO DA RACIONALIZAÇÃO PARCIAL 
 
A discussão sobre a formação histórico-social brasileira encontra no contexto polí-
tico uma experiência singular em relação à sociedade europeia. Conforme podemos observar, 
a estrutura institucional estatal moderna foi o resultado de um longo desdobramento cultural, 
permitindo à ordem social incorporar o princípio da racionalidade de fins. No Brasil, o Estado 
não se formou a partir de desdobramentos de uma cultura política endógena, “é que o Estado 
nacional independente no Brasil nasceu depois da transferência do Estado imperial português 
para este país” (Cardoso, 1977). Aqui, no plano da organização do poder político, vislumbra-se 
um ponto importante do processo de modernização. Considerando a tese da imposição de 
uma organização política, é importante analisar duas questões: a primeira diz respeito ao ní-
vel de desenvolvimento organizacional e ao princípio estruturador que normatizam a existên-
cia desse aparato institucional estatal que foi introduzido no Brasil; a segunda trata da dispo-
sição da organização sócio-político brasileira no momento que esse fato ocorreu. Desse modo, 
podemos confrontar a estrutura social colonial com a imposição, desde fora, de um ordena-
mento com uma estrutura de poder organizada sob um outro princípio. 
Esse empreendimento começou com a reunião de pessoas vindas do continente a-
fricano na condição de escravas e algumas populações autóctones sob o domínio de pessoas 
oriundas da sociedade portuguesa. O quadro social montado com estes elementos, e que 
permaneceu por todo o período colonial, estabeleceu uma estrutura cujo centro dinâmico 
encontrava-se na diferenciação entre escravos e senhores de escravos7, o que Freire simboliza 
no modelo organizativo, que se generalizou no Brasil: a Casa Grande e a Senzala (Freire, 
1997). Esse arranjo social deu cobertura para o desenvolvimento da economia baseada na 
agricultura de plantation (açucareira) e da exploração mineral do ouro e garantiu a conquista 
do Oeste, expandindo geograficamente o território brasileiro. 
No entanto, Freire acredita que foi a miscigenação que permitiu o que ele chama 
de “equilíbrio de antagonismos” e que sustentou os pilares da nova formação social resultado 
desse encontro em terras da América. E assim ele conclui: “considerada de modo geral, a 
formação brasileira tem sido na verdade um processo de equilíbrio de antagonismos. Antago-
nismos de economia e de cultura. A cultura europeia e a indígena. A europeia e a africana. A 
africana e a indígena. A economia agrária e a pastoril. A agrária e a mineira. O católico e o he-
rege. O jesuíta e o fazendeiro. O bandeirante e o senhor de engenho. O paulista e o emboaba. 
O pernambucano e o mascate. O grande proprietário e o pária. O bacharel e o analfabeto. 
                                         
7 É claro que nesse contexto aparecem pessoas livres, mas a organização social estava voltada principalmente para a ex-
ploração do trabalho escravo. Sobre esse tema, ver Franco (1969). 
A Política e a Formação do Estado no Brasil: uma análise no contexto da racionalização parcial e da modernização da superfície 187 
Planeta Amazônia: Revista Internacional de Direito Ambiental e Políticas Públicas 
https://periodicos.unifap.br/index.php/planeta               ISSN 2177-1642               Macapá, n. 7, p. 181-195, 2015 
Mas predominando sobre todos os antagonismos, o mais geral e o mais profundo: o senhor e 
o escravo” (Freire, 1997: 53). Essa tese parece ser a mais aceita no que concerne à formação 
cultural brasileira, dela também compartilha Darcy Ribeiro que assinala: “No Brasil de índios e 
negros, a obra colonial de Portugal foi também radical. Seu produto verdadeiro não foram os 
ouros afanosamente buscados e achados, nem mercadorias produzidas e exportadas. Nem 
mesmo o que tantas riquezas permitiram erguer no Velho Mundo. Seu produto real foi um 
povo-nação, aqui plasmado principalmente pela mestiçagem, que se multiplica prodigiosa-
mente como uma morena humanidade em flor, à espera do seu destino” (Ribeiro, 1995: 68). 
O resultado desse ambiente de miscigenação, que recebeu um grande impulso da 
permissividade provocada pelas dúvidas diante dos antagonismos que fragmentam a visão de 
mundo fundada na cultura portuguesa da época, foi o surgimento da “grande família”. Esta 
assenta seu embrião no contato dos povos autóctones com os colonizadores. Assim, ao se 
definir a estrutura social formada pela Casa Grande e a Senzala, o processo de mestiçagem 
continuou acrescentando-se, agora reforçado pela presença do elemento africano8. Nesse 
plano, um fator bastante importante a ser destacado na organização da “grande família” é a 
concentração de poder pelo Senhor de Engenho9. As características dessa estrutura, com sua 
quase autossuficiência, em que a existência de mecanismos de abastecimento próprios, res-
tringiam o contato e incentivavam o isolamento, levaram alguns analistas sociais a identificá-
la com a organização feudal encontrada na Europa. 
Certamente é bastante difícil sustentar a tese de um feudalismo brasileiro. No en-
tanto, o sistema econômico e político colonial tomou uma forma bastante peculiar. As liga-
ções de parentesco que perpassam a organização social interna da Casa Grande e Senzala ex-
trapolam e se incorporam à organização institucional da sociedade. Sérgio B. Holanda assinala 
que o “quadro familiar se torna, assim, tão poderoso e exigente, que sua sombra persegue os 
indivíduos mesmo fora do recinto doméstico. A nostalgia dessa organização compacta, única e 
intransferível, onde prevalecem necessariamente as preferências fundadas em laços afetivos, 
não podia deixar de marcar nossa sociedade, nossa vida pública, todas as nossas atividades. 
Representando, como já se notou acima, o único setor onde o princípio de autoridade é in-
disputado, a família colonial fornecia a ideia mais normal do poder, da responsabilidade, da 
obediência e da coesão entre os homens. O resultado era predominarem, em toda a vida so-
cial, sentimentos próprios à comunidade doméstica, naturalmente particularista e antipolíti-
ca, uma invasão do público pelo privado, do Estado pela família” (Holanda, 1995: 50). 
Essa influência pode ser depreendida da preocupação de José Bonifácio de Andra-
da, um dos principais articuladores da independência do Brasil, com a contribuição dessa es-
trutura social para a formação da ordem social independente. Em sua representação à As-
sembleia Geral Constituinte, em 1823, escreveu o seguinte: “Que educação podem ter as fa-
mílias que se servem com esses infelizes sem honra, sem religião? Que se servem com as es-
                                         
8 Na literatura, várias são as referências a um personagem que recebeu a denominação de “muleque”, meninos em idade 
tenra, filhos de senhores com escravas (Freire, 1997). 
9 Senhor de Engenho ou Senhor de Escravos são expressões que designam o proprietário da estrutura Casa Grande e 
Senzala. 
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cravas, que se prostituem ao primeiro que as procura? Tudo se compensa nessa vida. Nós t-
yrannizamos os escravos e os reduzimos a brutos animaes; elles nos innoculam toda a sua 
immoralidade e todos os seus vícios. E na verdade, senhores, se a moralidade e a justiça de 
qualquer povo se fundam, parte nas instituições religiosas e políticas, e parte na philosophia, 
por assim dizer doméstica, de cada família, que quadro pode apresentar, o Brasil, quando o 
consideramos de baixo desses dois pontos de vista”10. 
É bastante importante perceber a preocupação de Bonifácio por uma razão muito 
simples. Ele percebia já a dificuldade da organização social brasileira, principalmente na esfera 
política, para incorporar o princípio estruturador da racionalidade referente a fins. Nos domí-
nios da Casa Grande, sente-se a dificuldade da penetração de normas, ordenações, isto é, a 
dificuldade de aceitação de um direito colocado frente à sociedade e por ela aceito como legí-
timo. Assim, aparece uma estrutura de poder local, que a elite passa a encarar como extensão 
de seu domínio doméstico. Socialmente estão aí instalados os elementos que farão crescer na 
sociedade brasileira o autoritarismo. O qual contribuirá para demarcar os espaços de poder, a 
partir dos quais a elite passa a controlar o desenvolvimento econômico-social, o que lhe per-
mite garantir o ritmo da evolução social na direção da absorção de princípios organizacionais 
mais modernos. Esse, em linha gerais, é o quadro social em que supostamente foi introduzido 
o aparato estatal, que veio com a transferência da família real portuguesa para o Brasil em 
1808. 
Supõe-se que o Estado no Brasil, enquanto estrutura político-administrativa, dife-
rentemente de outros casos na América Latina, não foi formado a partir da necessidade da 
instituição de um ordenamento social em torno do qual a sociedade encontra uma diretriz 
política organizacional. Para autores como Sérgio Buarque de Holanda, Florestan Fernandes, 
Raymundo Faoro, Fernando Uricoechea, Fernando Henrique Cardoso e alguns outros estudio-
sos da formação política do Brasil, ocorreu uma transferência do aparato estatal, isto é, da 
burocracia e de toda a estrutura de poder. É difícil entender como pode se exilar um Estado 
numa colônia já plenamente dominada pelo poder da metrópole, pois o Estado já estava pre-
sente, o governo detinha o poder sobre o território – basta lembrar a instituição do Governo 
Geral –, aqui apenas se tratava de um caso de território descontínuo. O deslocamento do cen-
tro de poder para o Brasil corroborou um ordenamento social que já estava fortemente de-
senvolvido. A verdadeira herança do domínio colonial já estava inoculada desde a formação 
da estrutura familiar que deu origem à sociedade brasileira. Aí, diz Holanda, incorporou-se 
uma mentalidade, que se fechou para o “espírito de organização espontânea, tão característi-
ca de povos protestantes, e sobretudo de calvinistas”, pois estas são “doutrinas que apregoam 
o livre-arbítrio e a responsabilidade pessoal (...), favorecendo a associação entre os homens. 
Nas nações ibéricas, a falta dessa racionalização da vida, que tão cedo experimentaram algu-
mas terras protestantes, o princípio unificador foi sempre representado pelos governos. Nelas 
predominou, incessantemente, o tipo de organização política, artificialmente mantida por 
uma força exterior, que nos tempos modernos, encontrou uma de suas formas características 
nas ditaduras militares” (Holanda, 1995: 38). Com isso podemos perceber que a cultura políti-
                                         
10 Essa passagem é encontrada nos documentos que foram reunidos por Alberto de Sousa, sob o título Os Andradas.  
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ca introduziu um tipo modificado de patrimonialismo11, este surgiu juntamente com a Casa 
Grande e a Senzala, isto é, não foi trazido com a coroa portuguesa. A crença no poder e na 
dominação pessoal do rei, na colônia, não estava voltada para Portugal, mas para o senhor de 
engenho. E a fidelidade ao governo imperial ao longo de três séculos foi cada vez mais tor-
nando-se tênue. 
A formação do ordenamento social brasileiro independente é um acontecimento 
que marca, historicamente, o início de um processo em que as transformações políticas, em-
bora “revolucionárias”, não são para negar a ordem vigente. Isso, mesmo parecendo parado-
xal, é sociologicamente explicável. Estudando esse episódio e procurando estabelecer um 
conceito de “revolução” que explique as peculiaridades dos movimentos sociais e políticos no 
Brasil, Florestan Fernandes nos oferece a seguinte reflexão: “A maneira pela qual as coisas se 
passaram contribuiu ainda mais para manter o caráter de ‘revolução encapuçada’ de todo o 
processo. As elites nativas não se erguiam contra a estrutura da sociedade colonial, mas con-
tra as implicações econômicas, sociais e políticas do estatuto colonial, pois este neutralizava 
sua capacidade de dominação em todos os níveis da ordem social” (Fernandes, 1981: 32). A 
partir desse quadro, percebe-se claramente a necessidade que os grupamentos sociais domi-
nantes têm de isolar o processo “revolucionário” das massas. Para esse autor, a elite perse-
guia dois fins políticos: “a internalização definitiva dos centros de poder e a nativização dos 
círculos sociais que podiam controlar esses centros de poder” (Fernandes, 1981: 32). 
Fernandes visualiza em sua análise uma posição política híbrida da elite, pois esta 
se movimentou dentro de um horizonte pautado ao mesmo tempo por um elemento “revolu-
cionário” e por outro “conservador”. Nas palavras do autor, “o elemento revolucionário apa-
recia nos propósitos de despojar a ordem social, herdada da sociedade colonial, dos caracte-
res heteronômicos aos quais fora moldada, requisito para que ela adquirisse a elasticidade e a 
autonomia exigidas por uma sociedade nacional. O elemento conservador evidenciava-se nos 
propósitos de preservar e fortalecer, a todo custo, uma ordem social que não possuía condi-
ções materiais e morais suficientes para engendrar o padrão de autonomia necessária à cons-
trução e ao florescimento de uma Nação” (Fernandes, 1981:32) (grifo DCB).  
Essa argumentação sustenta uma problemática bastante específica dentro da aná-
lise empreendida nesse trabalho de Fernandes. A ideia do controle político dos centros de 
                                         
11 O conceito de patrimonialismo tal qual Max Weber o concebeu, ao ser empregado para analisar a situação dessa forma 
de dominação no Brasil, tem provocado diferentes interpretações. Faoro destaca que a base organizativa do patrimo-
nialismo brasileiro está no estamento de funcionários, que são conduzidos aos cargos dentro da estrutura burocrática 
patrimonial, pelo critério de ligações pessoais. Simon Schwartzman (1982) discorda, pois acredita que falta à cultura pa-
trimonial do Brasil a ideia da honra estamental. José Murilo de Carvalho, criticando a interpretação de Faoro, discorda 
da existência de um estamento burocrático, que assumisse a direção da estrutura burocrática, para ele somente haviam 
setores mais ou menos burocratizados que disputavam maior peso nas decisões políticas e maior parcela de benefícios 
do poder (Carvalho, 1979: 24-25). Carvalho tenta mostrar que o verdadeiro poder não estava no Estado centralizado, 
mas na força do poder privado. Para ele, assinala Barreto (1995: 181-196), “a ambiguidade da burocracia é que ela cons-
tituía a principal alternativa para os excluídos pelo latifúndio escravista (isto é, uma parte da elite social) – mas que, pa-
radoxalmente, não podia eliminar o sistema, porque era ele que os sustentava nos cargos públicos”. Prossegue Barreto, 
agora em defesa de Faoro: “Os estamentos políticos podem originar-se a partir de uma ‘apropriação de poderes de 
mando políticos’. E é neste sentido que Faoro constrói seu tipo ideal. A dominação estamental-patrimonial-burocrática 
de que fala é construída como um recurso interpretativo da história política brasileira”. 
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poder é sem duvida uma ação racional, do ponto de vista da possibilidade limitada da ação 
calculada. Entretanto, o ordenamento estatal para o exercício do poder conformou-se a partir 
de uma “dualidade estrutural”, como denomina Fernandes. Em tese permaneciam os antigos 
modelos patrimonialistas, no nível do domínio senhorial valiam as relações pessoais dos se-
nhores e o poder de mando sobre as grandes parentelas (Fernandes, 1981: 37). Já o poder 
central estabeleceu-se separadamente, isto é, independente e superior ao modelo acima. 
Mas afirma Fernandes: “Na prática, com frequência os controles reativos, suscitados pela tra-
dição, prevaleciam sobre os preceitos legais” (Fernandes, 1981: 37). Com isso indica-se a ab-
sorção parcial do princípio estruturador da sociedade moderna, o que pode, dentro da hipó-
tese aqui trabalhada, estabelecer os elementos que se tornaram barreiras ao aprofundamen-
to do processo de modernização. 
O processo desencadeado com a autonomia política do Brasil resultou numa orga-
nização político-institucional que garantiu um espaço de poder à elite política que assegurou 
de forma oligárquica sua participação em todos os momentos cruciais da vida política brasilei-
ra. Podemos até dizer que o capitalismo industrial forçou a crise do sistema colonial, portanto 
a formação dos estados nacionais na América Latina, mas não foi capaz de determinar, no 
primeiro momento da autonomia, o fim do trabalho compulsório. Este já foi um processo de 
decisão interna (nacional) (Cardoso de Mello, 1982). No caso brasileiro, a extinção do trabalho 
escravo teve como consequência a queda do regime imperial, mas isso, ao contrário do que 
se possa imaginar, não representou a ruptura da ordem social. O regime imperial chegou ao 
fim porque ele se esgotou enquanto instituição capaz de assegurar o controle das mudanças 
sociais pelas quais o país estava passando. Desse modo, a Proclamação da República signifi-
cou uma mudança de regime político para não mudar o ordenamento social. O novo regime 
deveria garantir a continuidade de mando da elite no âmbito de uma nova coalizão das forças 
políticas. 
 
4 A POLÍTICA E O CONTROLE AUTORITÁRIO DO PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO 
 
A ideia de uma estrutura social mostrando que a ordem política brasileira se organizou sobre 
elementos conservadores flui nos principais e mais conhecidos trabalhos sobre a história polí-
tica do Brasil. Entre os autores que abordam essa questão, podemos ainda citar Richard Gra-
ham. Entre suas preocupações está a reflexão sobre a relação dos capitais ingleses com a eco-
nomia brasileira, principalmente no que tange à acumulação e ao trabalho escravo. Entretan-
to, em uma análise quase tangencial, Graham oferece-nos uma interpretação singular sobre 
duas questões crucial: a abolição e a reforma agrária. Seguindo os passos da reflexão de Gra-
ham, a resistência à “reforma agrária” passaria a ser então a luta das elites latifundiárias con-
tra o que eles acreditavam ser uma “revolução”. Identifica-se aí uma ação que visava “estabe-
lecer uma nova ordem social”12. Dessa situação o autor extrai a seguinte conclusão: “dada a 
permeabilidade da estrutura imperial para incursões abolicionistas no passado, sua atual de-
                                         
12 Graham extrai essa frase do discurso do senador Leão Veloso, proferido em 17 de julho de 1888, registrado nos Anais 
do Congresso Nacional (Senado) referente a esse ano. 
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fesa da reforma agrária só podia ser considerada de mau agouro. Esta é a razão por que mui-
tos conservadores, ex-senhores de escravos latifundiários, se voltaram para a República. Em-
bora ela também tivesse seus reformadores e seus radicais, ainda que ela também ameaçasse 
a velha ordem estabelecida e tivesse mesmo muitos abolicionistas em suas fileiras, ainda as-
sim muitos latifundiários julgaram que valia a pena correr os riscos. Talvez fossem levados 
pela exigência republicana de federalismo, visto que, como acabou acontecendo, os estados 
se prestaram especialmente muito bem à manipulação pelas elites rurais. Em todo caso, “ten-
tariam usar o republicanismo para manter o status quo (...). E eles tinham razão. Embora nos 
primeiros cinco anos da República o mando estivesse nas mãos de militares de origem urba-
na, por fim os latifundiários tiveram condições de afastar os oficiais (...). Em 1894, estavam de 
volta no poder e em 1898 sua posição era segura. A reforma agrária foi esquecida e não foi 
revivida como problema real na política brasileira até cerca de 1960” (Graham, 1979: 195). 
No final do século XIX, quando o capitalismo industrial moderno na Europa alcan-
çava níveis significativos de desenvolvimento econômico na base da livre iniciativa e os regi-
mes políticos cada vez mais se apoiavam em instituições burocráticas incorporadas a uma es-
trutura social fundamentada no princípio da racionalidade de fins, a sociedade brasileira dis-
cutia como deveria incorporar à economia o trabalho livre e assalariado. Fazendo um balanço 
da economia escravista na era moderna, Weber diz o seguinte: “O acúmulo de riquezas, tal 
como se deu com o comércio colonial, possui escassa importância para o desenvolvimento do 
capitalismo moderno (...). O comércio colonial permitiu, na realidade, uma ampla acumulação 
de riquezas, mas em compensação não estimulou a organização do trabalho à maneira espe-
cificamente ocidental, de vez que se apoiava em princípio espoliativo, e não em cálculos de 
rentabilidade baseado nas possibilidades de mercado” (Weber, 1980: 137). Desse modo, po-
de-se assinalar que o trabalho escravo, na origem da formação da ordem social e econômica 
brasileira, fez aparecer uma cultura do trabalho, que se constituiria em um dos elementos 
impeditivos do aprofundamento do processo de racionalização das esferas sociais. Este foi um 
dos motivos que retardaram a implantação e o desenvolvimento do sistema capitalista indus-
trial moderno. No caso brasileiro, esse processo agrava-se à medida que a elite política, repre-
sentando sobretudo os interesses dos grandes proprietários rurais, controla as estratégias de 
modernização. 
A experiência republicana, que garante à elite do poder o controle da dinâmica so-
cial, política e econômica no sistema agrário-exportador, teve sua continuidade no denomina-
do sistema coronelista centrando na figura do coronel, que não é um posto de oficial do Exér-
cito, mas uma liderança local que manipula o poder econômico, baseado na propriedade pri-
vada de grandes extensões de terras. O coronelismo (Leal, 1993) é um fenômeno que marcou 
profundamente o sistema político brasileiro. A principal caracterização sociológica é que se 
"trata de um poder de homem a homem, não racional, pré-burocrático, de índole tradicional. 
O mecanismo estatal, na percepção do homem do campo, lhe parece, na sua composição ju-
rídica e impessoal, o longínquo mistério de sombras. No máximo, o presidente e o governador 
corporificam os donos da República ou do Estado, super-fazendeiros que dispõem de tudo, da 
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vida e do patrimônio dos cidadãos" (Faoro, 1995: 633)13. 
O fenômeno do coronelismo na política brasileira marca o ajuste da dominação oli-
gárquica, no período entre o estabelecimento da República e o início da década de 30. A cha-
mada “Revolução de 30”, muitas vezes apresentada como uma ruptura entre a sociedade tra-
dicional e a sociedade moderna, apenas redefiniu os espaços de poder, o nível de participação 
das frações dominantes da elite econômica e política brasileira. O Estado e o aparato político 
institucional sofreram transformações em sua estrutura e concepção. Nesse contexto há, de 
um lado, a visível necessidade da incorporação de elementos estruturadores da sociedade 
moderna no nível da esfera institucional-pública e, de outro, o fortalecimento dos mecanis-
mos de ajustes executados pelo mercado. Mas a que se deve esse processo? Do ponto de vis-
ta econômico, a primeira metade do século XX foi marcada por grandes crises. Por sua vez, 
elas se refletiram na economia brasileira na medida em que se transferiu o sistema dinâmico 
da economia do comércio exterior para um ainda incipiente mercado interno. J. M. Cardoso 
de Mello refere-se a esse fato assinalando o seguinte: “Penso que em 1933 se inicia uma nova 
fase do período de transição, porque a acumulação se move de acordo com um novo padrão. 
Nesta fase, que se estende até 1955, há um processo de industrialização restringida” (Cardoso 
de Melo, 1982:110). 
A referência à “industrialização restringida”, no dizer de Cardoso de Mello, define 
os marcos de um desenvolvimento retardatário do capitalismo moderno. Tipicamente a evo-
lução do sistema socioeconômico brasileiro se distingue por esse processo, mas também pe-
los mecanismos políticos que asseguram o controle desse movimento. Diferentemente das 
sociedades onde o capitalismo industrial moderno se originou – em que o destaque é para o 
desenvolvimento de um sistema político profundamente marcado pela formalização de pro-
cedimentos impessoais, em que as instituições estatais e empresariais estão imersas em um 
ordenamento social mediadas por um conjunto de normas, hábitos e comportamentos fun-
damentados na ação racional referente a fins –, nas sociedades de capitalismo retardatário, a 
estrutura de poder garante o controle do desenvolvimento econômico e da modernização das 
estruturas sociais. José de Souza Martins, analisando a sobrevivência do clientelismo na polí-
tica brasileira, uma instituição que sobreviveu à crise do velho sistema coronelista, afirma: “a 
dominação política patrimonial, no Brasil, desde a proclamação da República, depende de um 
                                         
13 Prosseguindo nessa argumentação, R. Faoro extrai um excerto da obra Homens livre na ordem escravocrata, de Maria 
Sylvia de Carvalho Franco, para caracterizar esse sistema de domínio: "Essa dominação implantada através da lealdade, 
do respeito e da veneração, estiola no dependente até mesmo a consciência de suas condições mais imediatas de exis-
tência social, visto que suas relações com o senhor apresentam-se como um consenso e uma complementaridade, onde 
a proteção natural do mais forte tem como retribuição honrosa o serviço que, consensualmente, é exercido para o bem 
(...) para aquele que se encontra submetido ao domínio pessoal, inexistem marcas objetivadas do sistema de constri-
ções a que sua existência está confinada: seu mundo é formalmente livre. Não é possível a descoberta de que sua von-
tade está presa à do superior, pois o processo de sujeição tem lugar como se fosse natural e espontâneo. Anulam-se as 
possibilidades de autoconsciência, visto que se dissolvem na vida social todas as referências a partir das quais ela pode-
ria se constituir. Plenamente desenvolvida, a dominação pessoal transforma aquele que a sofre numa criatura domesti-
cada: proteção e benevolência lhe são concedidas em troca de fidelidade e serviços reflexos. Assim, para aquele que 
está preso ao poder pessoal, se define um destino imóvel, que se fecha insensivelmente no conformismo" (Franco apud 
Faoro, 1995: 633). 
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revestimento que lhe dá uma fachada burocrática-racional-legal. Isto é, a dominação patri-
monial não se constitui, na tradição brasileira, em forma antagônica de poder em relação à 
dominação racional-legal. Ao contrário, nutre-se dela e a contamina. As oligarquias políticas 
no Brasil colocaram a seu serviço as instituições da moderna dominação política submetendo 
a seu controle todo o aparelho do Estado” (Martins, 1994: 20). 
A modernização e o capitalismo industrial na sociedade brasileira têm seu funda-
mento último no autoritarismo. Nesse contexto, a burocracia-racional-legal não se torna au-
tônoma, mas sofre um processo de insulamento. O insulamento burocrático permite que as 
entidades estatais executem ações pautadas pela formalização dos procedimentos legais, po-
rém, na base dessa movimentação está o controle de grupos oligárquicos que se impõem he-
gemonicamente controlando e direcionando, através de uma série de artifícios, troca de favo-
res, nepotismos, compadrio, corrupção etc, a ação estatal em função de seus interesses parti-
culares, dando forma legal a uma atitude autoritária. Desse modo, não pode haver ação ra-
cional, no sentido moderno da definição, a força da lei (procedimento formal legal universal) 
cede lugar à lei da força (imposição da vontade pessoal e/ou de pequenos grupos). Mas a bu-
rocracia estatal, mesmo caracterizada pela racionalidade parcial, vem tendo papel importante 
nas grandes ondas de modernização e de desenvolvimento econômico e social do país. 
Estão assim expostos os pontos principais da modernização da superfície na socie-
dade brasileira. O processo de racionalização de fins e meios das esferas sociais, diferente-
mente das sociedades onde se originou a modernidade, não encontrou um campo convenien-
te que pudesse desenvolver uma visão de mundo a partir de uma conduta de vida metódico-
racional. A cultura contribuiu com elementos que dificultam a extensão da disciplina e a cren-
ça em organizações impessoais, e isso, de um modo geral, tem continuidade nas instituições 
do presente. Assim caracterizamos um tipo de modernização que não possui força para ser ao 
mesmo tempo ampla e profunda. A modernização da superfície será, desse modo, uma noção 
que tipificará o resultado da política de desenvolvimento do capitalismo industrial brasileiro, 
com todas as suas consequências. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A formação da ordem socioeconômica e política do Brasil é sem dúvida singular. Co-
mo podemos observar o enquadramento teórico partindo sobretudo das noções de moderni-
dade e racionalização de imediato mostram o caráter extremamente diferenciado do modelo 
de modernização surgido na ordem europeia. Nesse contexto a velha ordem tradicional foi 
substituída na esteira de profundos conflitos e a nova ordem se estabeleceu impondo uma 
ordem que racionalizou a esfera do Estado e deu a ordem capitalista regras bem definidas 
pelo direito que passou a regular, não somente as relações políticas, mas também as relações 
econômicas. Em um âmbito mais distinto das revoluções sociais que impuseram o fim da so-
ciedade feudal e sua lógica de relações patrimoniais, no Brasil resquícios de um domínio com 
elementos não moderno implementaram meios de reprodução da ordem que se inseriu no 
processo de acumulação global, valendo-se do trabalho escravo e de relações assentadas na 
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pessoalidade e no Clientelismo. 
Nesse sentido o que demonstramos nesse trabalho é que, embora os esquemas expli-
cativos formados no âmbito da teoria da modernização, sobretudo as que tem ligação direta 
com a teoria social formulada por Max weber, nos ajude a entender o processo de formação 
da ordem social no Brasil, ainda assim o processo histórico deixa claro a singularidade desse 
processo. O que se tentou nessa analise foi qualificar o tipo de modernização pelo qual a or-
dem social foi se estabelecendo ao longo de suas diversas fase, e dar a essa ideia um certo 
estatuto analítico, o que permitiu traça um quadro do processo de formação da ordem insti-
tucional no Brasil. Desse modo um processo de racionalização parcial se tornou o princípio 
fundamental de um tipo específico de modernização, aqui denominada modernização da su-
perfície. Este tipo de modernização está na base de uma ordem social que dispõe de elemen-
tos modernos, mas sua reprodução social funcionaliza elementos que definem relações soci-
ais pré-modernas. No seio trabalho demonstramos como a elite política formada no país des-
de o processo de colonização, conseguiu fundar um sistema social que, embora apoiado no 
direito moderno, é capaz de transformá-lo apenas num recurso retórico, em que floresce o 
autoritarismo do controle social efetivo. Manipulando os instrumentos públicos e privados 
que lhes permite administrar com eficiência uma burocracia com meios patrimonialistas e 
clientelistas. 
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